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Resumo: Este artigo objetiva analisar as possibilidades e as limitações dos impactos produzidos por investimentos em 
infraestruturas rodoviárias sobre o crescimento econômico em nível local e regional. A discussão está apoiada em conceitos 
e experiências relatadas na literatura sobre as relações entre infraestruturas de transportes rodoviários e a dinâmica econômica 
regional, sob a ótica da economia espacial, mais especificamente sobre a teoria da decisão da localização de empresas; e sob 
a abordagem da economia dos transportes, que relaciona o tráfego gerado e induzido com as atividades econômicas. Como 
objeto empírico foram analisados os resultados, em nível regional, dos efeitos da duplicação da BR-232-PE, trecho Recife-
São Caetano com 150 km de extensão, aberta ao tráfego em 2004, com período de avaliação até o final de 2010. As conclusões 
enfatizam a capacidade das infraestruturas rodoviárias em impactar positivamente na região diretamente beneficiada com 
relação ao crescimento da produção agregada, à geração de empregos, à abertura de novas empresas e ao crescimento da 
massa salarial. No entanto, observa-se também, que este projeto não foi capaz de: (i) produzir um crescimento equilibrado 
na região; (ii) alterar as relações hierárquicas entre as cidades; (iii) estimular a distribuição da renda; e (iv) ajudar a promover 
a sustentabilidade fiscal no nível das finanças públicas dos municípios beneficiados.  
Palavras-chave: infraestruturas para o desenvolvimento regional, transporte rodoviário, impactos econômicos de rodovias. 

Abstract: This paper aims to analyze the possibilities and limitations of the impacts produced by investments in road infra-
structure on economic growth at local and regional level. The discussion is based on concepts and cases reported in the 
literature on the relationship between road transport infrastructure and the dynamics of the regional economy, from the per-
spective of spatial economics, more specifically on the theory of business location decision; and under the approach of 
transport economics, which relates the generated and induced traffic with economic activities. The empirical study refers to 
the effect, at the regional level, of the duplication of BR 232-PE, from Recife to São Caetano, 150 km of road extension, 
opened to traffic in 2004, with an assessment period until the end of 2010. The findings emphasize the capacity of road 
infrastructure to positively impact the directly benefited region, with respect to aggregate output growth, job generation, 
opening new businesses and the growth of wages. However, it is also observed that this project has been unable to: (i) produce 
a balanced growth in the region, (ii) alter the hierarchical relationships between cities, (iii) stimulate the redistribution of 
income; and (iv) help to promote fiscal sustainability in the public finances of the benefited municipalities. 
Keywords: infrastructures for regional development, road transport, economic impacts of highways. 

1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento social e o crescimento econô-
mico de uma região demandam consistentes investimentos 
em sua infraestrutura de transportes. A interface entre esses 
investimentos e o crescimento econômico regional apre-
senta amplas ramificações, que se estendem além dos obje-
tivos principais da movimentação de pessoas e mercadorias. 
A disponibilidade de uma rede rodoviária regional bem de-
senvolvida tem sido reconhecida como um fator essencial 
para o desenvolvimento econômico. Por outro lado, rodo-
vias congestionadas, com elevados índices de acidentes ou 
operando em níveis de serviço próximos às suas capacida-
des, conduzem a custos de transportes mais elevados para a 
economia. A partir da deterioração da qualidade da mobili-

dade regional, as áreas se tornam menos atrativas, a produ-
tividade dos negócios tende a diminuir, são reduzidas as 
áreas de abrangência dos mercados para seus produtos, pre-
judicadas as economias de escala e reduzida a produtividade 
geral da economia. 

Vários estudos, como os de Horst e Moore (2003), 
Iacono e Levinson (2008) e Wiesbrod e Reno (2009), apesar 
das variações em seus resultados, têm apontado que, em ní-
vel microeconômico, investimentos em infraestrutura rodo-
viária facilitam o crescimento pelo aumento do retorno dos 
investimentos privados e, em nível macroeconômico, suge-
rem que economias de escala, efeitos de acessibilidade e re-
dução de custos de transportes podem levar à expansão das 
áreas de mercado das empresas locais e gerar oportunidades 
de acesso a mercados mais abrangentes de insumos, tor-
nando possível a diversificação e o aumento da produtivi-
dade econômica. 

Sob esse enfoque de geração de externalidades posi-
tivas, efeitos diretos e indiretos se fundem e se retroalimen-
tam, produzindo benefícios que se disseminam sobre o ter-
ritório objeto da intervenção. Apesar desses benefícios apa-
rentemente evidentes, há ainda lacunas nesses estudos rela-
cionadas à intensidade dos efeitos e à separação da contri-
buição de outros fatores de desenvolvimento também rele-
vantes. 
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Investimentos em infraestruturas rodoviárias apre-
sentam usualmente como objetivo básico a redução dos cus-
tos de transportes. Espera-se normalmente, com a consecu-
ção desse objetivo estimular o aumento da mobilidade e do 
potencial de atratividade da área beneficiada com resultados 
de dinamização econômica, que podem ser medidos pela 
evolução do PIB, pelo crescimento do emprego, pela atra-
ção de novas empresas, pelo aumento da arrecadação tribu-
tária, pelo incremento no consumo, pela ampliação do pa-
trimônio e das infraestruturas públicas e privadas e pela va-
lorização da terra, entre outros. 

Nesse contexto, este artigo objetiva analisar as possi-
bilidades e as limitações de investimentos em melhoramen-
tos em infraestruturas rodoviárias em promover cresci-
mento econômico em nível regional e local, tomando como 
caso de estudo os resultados econômicos de 28 cidades do 
Agreste e da Zona da Mata de Pernambuco, diretamente be-
neficiadas pela duplicação da BR-232-PE, trecho Recife-
São Caetano com 150 km de extensão (ANDRADE, 2012). 
Para analisar os efeitos específicos dos melhoramentos em 
infraestruturas rodoviárias, essas cidades foram compara-
das com um conjunto de 20 cidades não beneficiadas por 
essas melhorias, com perfil socioeconômico e nível de de-
senvolvimento assemelhado, estruturadas pelo eixo rodovi-
ário da BR-408/PE-090 (154 km), aproximadamente para-
lelo funcionando em pistas simples. 

Nas discussões conceituais são destacadas as rela-
ções esperadas entre melhorias em infraestruturas rodoviá-
rias e a dinamização das atividades econômicas, abordando-
as sob um enfoque macroeconômico, sob a ótica da econo-
mia espacial e sob a economia dos transportes As conclu-
sões se baseiam na comparação entre a região beneficiada e 
a região de controle, da evolução de indicadores socioeco-
nômicos selecionados; e na quantificação da influência do 
fator redução nos tempos de viagem, sob aspectos como 
produtividade e elasticidade dos ganhos econômicos medi-
dos pela evolução do PIB, abertura de empresas e geração 
de empregos, apenas dos municípios diretamente benefici-
ados, no período 2004 (ano de abertura) a 2010. 

2. INFRAESTRUTURAS RODOVIÁRIAS E 
CRESCIMENTO ECONÔMICO 

Em geral, nos meios técnicos responsáveis pelas po-
líticas públicas e pelo planejamento governamental, apre-
senta-se fortemente consolidada a compreensão de que me-
lhoramentos nas infraestruturas rodoviárias influenciam na 
ampliação das potencialidades econômicas das regiões, 
conduzindo a uma distribuição mais eficiente da população, 
da indústria e da renda. Reforçando essa argumentação, es-
tudos de Horst e Moore (2003) destacam ainda que o nível 
de qualidade de uma rodovia influencia no desenvolvi-
mento econômico regional ao longo do tempo, ocorrendo 
maior diversidade econômica nas áreas servidas por rodo-
vias mais rápidas e eficientes. Desta forma, atividades e mo-
bilidade se influenciam mutuamente no tempo e no espaço. 
As atividades econômicas localizadas espacialmente intera-
gem entre si gerando fluxos funcionais, dos quais se deri-
vam a demanda por transportes e o tráfego, que por sua vez, 
dependem de variáveis como: população, empregos, renda, 
produção e consumo, entre outras. 

A correlação entre crescimento do tráfego rodoviário 
e crescimento econômico regional tem sido interpretada 
como uma forte evidência da ligação entre transporte e eco-
nomia. Para Martino et al (2005), esse fato é particular-
mente verdadeiro nos países em desenvolvimento, onde 
predominam sistemas de comunicações fragmentados, e a 
relativa ausência de uma rede rodoviária bem desenvolvida 
atua como restrição ao crescimento. Rodrigue, Contais e 
Slack (2009) e Iacono e Levinson (2008) destacam que eco-
nomias ou regiões que dispõem de melhores condições de 
mobilidade desfrutam de mais oportunidades para o desen-
volvimento econômico. O nível de mobilidade regional 
torna-se, então, um confiável indicador de desenvolvimento 
e sua importância, em termos macroeconômicos, está asso-
ciada ao nível de produção, do emprego e da renda; e, em 
termos microeconômicos, está associada à formação dos 
custos de produção e ao alcance dos mercados.  

Banister e Berechman (2000) destacam que adminis-
tradores públicos de uma maneira geral tendem a justificar 
suas decisões sobre investimentos em infraestruturas de 
transportes com o objetivo principal de reduzir custos de 
transportes, propiciando o aumento da competitividade, da 
produtividade econômica e do nível de emprego, com estí-
mulo ao investimento privado, além de promoverem a inte-
gração regional e a revitalização econômica de áreas con-
gestionadas ou mal atendidas. Visando captar esses efeitos 
de investimentos em rodovias, estudos empíricos nos Esta-
dos Unidos (EDRG, 2001) identificaram como principais in-
dicadores para medir o crescimento econômico nas áreas 
afetadas: i) a quantidade de empregos gerados; ii) a média 
salarial; iii) a abertura de empresas; iv) a produção e a ven-
das das empresas; v) o crescimento populacional; vi) o in-
vestimento de capital público e privado; e vii) os valores das 
propriedades urbanas e rurais.  

Em working paper para o Banco Mundial sobre in-
fraestrutura rodoviária e desenvolvimento econômico, 
Queiroz e Gautam (1992) demonstraram uma forte correla-
ção positiva entre a extensão per capita da rede rodoviária 
pavimentada e o PIB per capita de 98 países, embora reco-
nheçam que a direção da causa e efeito, entre o aumento da 
renda e estoque de rodovias, seja ainda uma questão contro-
versa. 

A partir de uma abordagem mais ampla, Wiesbrod e 
Reno (2009) destacam que os investimentos em transportes 
podem impactar a economia de forma direta, indireta e in-
duzida. Impactos econômicos são gerados inicialmente a 
partir da parcela dos investimentos gastos localmente na 
fase de obras e na operação, acrescidos dos benefícios na 
mobilidade, que induzem à expansão dos negócios. Como 
impactos diretos, há os benefícios aos usuários do sistema 
de transportes. A expansão das atividades econômicas das 
empresas diretamente beneficiadas induz a mais cresci-
mento, pois estas requerem mais suprimentos e mão de obra 
de outras empresas não diretamente beneficiadas, que, por 
sua vez, também aumentam suas aquisições de insumos e 
mão de obra gerando mais crescimento. Além disso, a renda 
adicional obtida pelos trabalhadores aumenta o nível de 
consumo. O estímulo à atividade econômica relacionada às 
empresas supridoras denomina-se “efeito indireto” e o estí-
mulo à atividade econômica relativa ao aumento da renda e 
do consumo dos trabalhadores é denominado “efeito indu-
zido”. 
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Partindo do pressuposto de que o capital de uma eco-
nomia é seu estoque de bens reais com o poder de aumentar 
a produtividade no futuro, Aschauer (1989) realizou estu-
dos macroeconômicos, com base em dados dos Estados 
Unidos (1949 a 1985), que objetivaram fazer uma conexão 
entre investimentos em infraestrutura e crescimento do PIB. 
Esses estudos pioneiros mostraram que a produtividade da 
economia estava positivamente relacionada com investi-
mentos públicos em infraestruturas, inclusive rodovias, e 
que o resultado social do transporte era muito mais signifi-
cativo do que se pensava. Desde então, eles tem influenci-
ado políticas públicas e pesquisas sobre avaliação dos retor-
nos econômicos de investimentos em infraestruturas nos 
Estados Unidos e no mundo (TONG, 2013).  

Ozbay; Ozmen-Ertekin.; Berechman (2007) em es-
tudo realizado em diversos condados de New York e New 
Jersey desenvolveu modelos para avaliar a relação dinâmica 
entre PIB e investimentos em infraestrutura rodoviária. Em 
seu estudo utilizou modelos com interação entre PIB e ín-
dice de desemprego, número de empregos, estoque de capi-
tal privado e estoque de capital e investimento em rodovias. 
Nas conclusões obtidas destacam que capitais privados em 
rodovias apresentam impactos positivos sobre a renda da 
população, produzem efeitos diretos positivos que transbor-
dam para a vizinhança, mas que tendem a diminuir com a 
distância e que o nível presente de produtividade de uma 
localidade depende não apenas dos índices de emprego e de 
investimento, mas também dos níveis anteriores de produ-
tividade. 

Estache e Fay (2007) destacam que há um crescente 
consenso sobre a percepção de que as infraestruturas geral-
mente têm influência sobre o crescimento econômico e so-
bre os custos de produção, apesar de seus impactos parece-
rem mais significativos em países ou regiões com menor ní-
vel de desenvolvimento. No Brasil, Ferreira (1996) verifi-
cou uma forte relação positiva entre investimentos públicos 
em infraestrutura e crescimento econômico no longo prazo, 
ao calcular elasticidades com valores superiores aos obtidos 
nos estudos de Aschauer nos Estados Unidos. Em outros es-
tudos, Ferreira e Malliagros (1998), analisando os investi-
mentos públicos entre 1950 e 1995, observaram que a elas-
ticidade-renda dos investimentos em transportes superou os 
valores relativos a outras infraestruturas, como energia elé-
trica e telecomunicações, tendo sido mais significativa nos 
estados menos desenvolvidos. 

A correlação entre investimentos de capital em infra-
estruturas rodoviárias com melhoria na mobilidade regional 
e no crescimento econômico tem sido compreendida como 
uma evidência de uma ligação próxima entre o transporte e 
a economia (SACTRA, 1999). Nesse contexto, a compara-
ção entre indicadores de impacto, antes e depois, pode aju-
dar a avaliar a relação entre o aumento da eficiência nas in-
fraestruturas de transportes e o crescimento econômico re-
gional. 

No entanto, estas hipóteses da influência positiva das 
infraestruturas de transportes para o desenvolvimento, em 
vários estudos, como os de Smith (1994), Boanert (1995), 
Banister e Berechman (2000), Victoria Transport Policy 
Institute (2009) e Aragão e Pricinote (2009), têm apresen-
tado conclusões que não recomendam generalizações, em-
bora de maneira geral, não contestem a relevância do papel 

das rodovias para apoiar o crescimento econômico. Apre-
sentam alguns alertas quanto à generalização desses resul-
tados, dentre eles destacam-se: i) não é trivial o estabeleci-
mento de relações quantitativas entre os investimentos em 
transportes e o crescimento em nível regional ou aumento 
da competitividade econômica (Smith, 1994); ii) a elastici-
dade do PIB como resposta a investimentos em transportes 
pode ser mais atenuada no caso de economias mais desen-
volvidas; iii) na sociedade pós-industrial e tecnológica, o 
papel dos investimentos em transportes para estimular o de-
senvolvimento não é mais o mesmo (Banister e Berechman, 
2000); e, iv) há pouca evidência empírica se os investimen-
tos beneficiam as áreas periféricas ou reforçam o poder dos 
centros mais desenvolvidos em ampliar mercados (LIT-
MAN: DOHERTY, 2009). 

Esses críticos chamam a atenção para o fato de que 
os efeitos dos investimentos em transportes dependem de 
um contexto socioeconômico concreto, sendo dificultada a 
realização de avaliações em regiões que dispõem de uma 
rede densa de infraestruturas de alta qualidade, onde os re-
tornos marginais são provavelmente decrescentes. Nas re-
giões em desenvolvimento, o investimento rodoviário pode 
efetivamente trazer efeito mais sensível, principalmente 
quando próximas a regiões metropolitanas ou com urbani-
zação mais densa. Em contrapartida, em localidades estag-
nadas ou deprimidas, pode ocorrer o efeito do esvazia-
mento, ou seja, elas podem passar a ser abastecidas por ou-
tras mais dinâmicas. De modo geral, reforçam que em paí-
ses em desenvolvimento são vencedoras as regiões que têm 
uma economia mais desenvolvida ou estão sendo objeto de 
forte desenvolvimento e investimento, enquanto que as re-
giões deprimidas poderão ter seu esvaziamento agravado. 
Diante dessas ressalvas, fica a necessidade de analisar no 
caso apresentado neste artigo, se os resultados positivos en-
fatizados no nível regional se materializaram de forma ho-
mogênea entre os municípios. 

Diante do exposto, fica evidenciada em nível teórico, 
apesar das diferenças de enfoques, a convergência entre vá-
rios pesquisadores, sobre o papel relevante desempenhado 
pelas infraestruturas de transportes rodoviários na criação 
de condições favoráveis ao aumento da dinâmica econô-
mica de uma região.  

3. ECONOMIA ESPACIAL E CUSTOS DE 
TRANSPORTES 

A acessibilidade regional e os custos de transportes, 
juntamente com fatores sociais, políticos, institucionais e 
ambientais associados, moldam a distribuição das ativida-
des econômicas sobre os territórios. Para Krugman, (1996) 
parte significativa do desenvolvimento espacial das cidades 
e regiões pode ser explicada pela interação entre duas forças 
motrizes principais: economias de escala e custos de trans-
portes. Todos os tipos de uso do solo experimentam retor-
nos de escala crescentes no nível das economias internas 
das firmas, por meio da redução de custos do trabalho pela 
produção em massa; e no nível das economias externas de 
escala ou das economias de aglomeração, através de siner-
gias entre empresas e acesso a grandes mercados de traba-
lho e de consumidores.  
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A maioria das teorias pioneiras sobre economia espa-
cial estabelecia o custo de transporte como fator principal 
nas escolhas de localização. Segundo Fujita et al (2002), a 
teoria das localizações apresenta pelo menos três grandes 
vertentes: i). a de von Thünen que provém da análise do 
aluguel e do uso da terra para a agricultura ; ii) a de Alfred 
Weber, focada na localização ótima das indústrias com re-
lação aos custos dos fretes; e iii) a da teoria da área central 
de Christaller e Losch que oferece uma resposta à questão 
de como as economias de escala se integram para gerar uma 
economia espacial.  

A importância dos transportes para a localização das 
atividades econômicas também é enfatizada por Rodrigue, 
Contais e Slack (2009), ao destacarem que em uma econo-
mia de mercado, na qual se procura a maximização dos re-
sultados econômicos, a localização é o resultado de deci-
sões, onde múltiplos critérios são analisados, tendo o trans-
porte de forma implícita e explícita um papel relevante, por 
representar um catalisador de transformações no espaço ur-
bano e regional. A acessibilidade desempenha então, um pa-
pel importante nas decisões locacionais, por possibilitar a 
ampliação do número de consumidores, por expandir mer-
cados, por aumentar a eficiência da distribuição de produtos 
e por permitir a um número maior de trabalhadores atingi-
rem os locais de trabalho. 

Em seus estudos sobre economia espacial, Fujita et 
al. (2002) analisaram as consequências de duas ideias arti-
culadas entre si. A primeira, de que os rendimentos crescen-
tes e baixos custos de transportes tendem a criar uma lógica 
de aglomeração de atividades (forças centrípetas) e a se-
gunda, de que devido à imobilidade de alguns recursos 
como terra e mão de obra, e a ocorrência de externalidades, 
como congestionamentos ou outras deseconomias, ocorrem 
forças que reagem a essa tendência (forças centrífugas). Do 
embate dessas duas forças opostas que moldam a estrutura 
espacial da economia, pode-se inferir pela transitoriedade 
dos ganhos de mobilidade e pelo caráter cíclico do processo 
de concentração e dispersão das atividades econômicas nos 
territórios.  

No entanto, a visão tradicional da localização das em-
presas baseada em critérios clássicos de minimização dos 
custos de produção tem evoluído ao longo do tempo. As ra-
zões de localização para acesso a mercados ou fornecedores 
têm ampliado suas variáveis de análise, passando a incluir, 
a captação de externalidades, como uma estrutura urbana 
densa com economia de aglomeração, ou a presença de um 
polo tecnológico. Desta forma, as empresas evoluem de 
uma estratégia de localização para uma estratégia de anco-
ragem territorial (PECQUEUR e ZIMMERMANN, 2005). 

Apesar da noção do crescimento polarizado ter domi-
nado o planejamento regional em vários países, o conceito 
de polo de desenvolvimento ultrapassa a análise de Alfred 
Weber baseada na minimização dos custos de transportes, 
incorporando nas avaliações as relações intermediárias, que 
têm como fundamento teórico o modelo de Leontief (FU-
JITA ET AL, 2002). A aglomeração de empresas em polos 
passa a produzir economias externas, que representam ga-
nhos gerados externamente às empresas, independente-
mente de sua atuação específica. Segue-se a esse fenômeno 
também a polarização humana e a diversidade cultural, de-
corrente da concentração de trabalhadores, de técnicos e de 
empreendedores (SOUZA, 2009), fazendo com que a con-

corrência nos tempos atuais dependa da produtividade ge-
ral, e não do acesso a uma rede de insumos materiais ou da 
economia de escala de empreendimentos isolados, mas das 
condições do ambiente empresarial local (SATO, 2002).  

Nesse contexto, a dinamização econômica da região 
beneficiada pela duplicação da BR-232-PE pode ter decor-
rido não apenas de questões relativas aos ganhos de tempo 
de viagem, mas também de externalidades devidas a situa-
ções preexistentes de concentração econômica em cidades 
líderes.  

4. O CASO EM ANÁLISE 

A BR-232-PE, com 553,2 km de extensão, atravessa 
o Estado de Pernambuco no sentido leste-oeste, desde o Re-
cife até Parnamirim, onde se conecta com a BR-316. A BR-
232-PE, somada às outras rodovias secundárias que nela se 
conectam, atende às viagens, com destino à Região Metro-
politana do Recife, dos residentes em cerca de 65% dos mu-
nicípios de Pernambuco, o que abrange 42% da população 
e 26% do PIB do Estado. 

No final dos anos 1990, intensos congestionamentos 
e elevados índices de acidentes (897 acidentes com 52 mor-
tos em 1998) alertavam para a necessidade da duplicação 
dos primeiros 150 km da rodovia. Nesse segmento o volume 
de tráfego diário vinha crescendo a mais de 5% ao ano e já 
superava a 11.000 veículos no ano de 1997. No começo de 
2001 iniciam-se as obras de duplicação, tendo sido conclu-
ídas no final de 2004. Atualmente o tráfego médio diário é 
da ordem de 35.000 veículos, operando a velocidade média 
de 90 km/h e em nível de serviço entre A e B.  

O segmento duplicado nesta fase atravessa um terri-
tório que compreende 11 municípios da Região Metropoli-
tana do Recife, da Zona da Mata e do Agreste Pernambu-
cano. Para efeito dos estudos de impactos econômicos dire-
tos foram suprimidos os municípios da região metropoli-
tana, por estarem submetidos a outra dinâmica dificultando 
a separação das causas, e acrescidas todas as cidades loca-
lizadas a até 50 km do eixo duplicado, totalizando desta 
forma, um conjunto de 28 municípios (ver Figura 1), que 
abrange uma população de cerca de 1.100.000 habitantes 
(CONDEPE/FIDEM, 2004), equivalente a 13,2% da popu-
lação de Pernambuco. 

Sob o aspecto econômico, em 2004 a região em aná-
lise apresentava PIB per capita equivalente a 85% da média 
de Pernambuco. Com relação ao Índice de Desenvolvi-
mento Humano Médio (IDHm), que considera em conjunto 
indicadores de longevidade, renda e educação, em 2000 a 
região apresentava valor equivalente à média do Estado 
(0,445). O setor econômico que em média mais emprega 
trabalhadores formais é a administração pública com 20,6% 
dos empregos (nos pequenos municípios atinge até 60%), 
seguidos do comércio com 17,3%, dos serviços com 11,4% 
e da indústria (com predomínio de alimentos, têxtil e con-
fecções) com 17,1%. Observa-se ainda na região, uma 
grande concentração de empregos e empresas nas maiores 
cidades, Caruaru, Vitória de Santo Antão e Gravatá.  

A área de comparação com 20 municípios e popula-
ção de 535.000 habitantes (CONDEPE/FIDEM, 2004) re-
presentava 6,4% da população de Pernambuco. Apesar de 
menos populosa, apresentava em 2004, PIB per capita de 
cerca de 90% da média dos municípios da BR-232 e o 
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mesmo IDHm, demonstrando que não há diferenças signi-
ficativas entre os perfis socioeconômicos das duas regiões 
que inviabilizem as análises comparativas.  

5. MÉTODO DE ANÁLISE 

Para testar os efeitos do investimento na duplicação 
da BR-232-PE inicialmente foi adotado um método baseado 
em um modelo comparativo de desempenho (EDRG, 2001), 
que se assenta em comparações da evolução de indicadores 
socioeconômicos, entre a área beneficiada e uma área de 
controle, considerando um período anterior às obras (1998-
2003) e o pós obras (2004 a 2010). Para compor os indica-
dores foram utilizados dados secundários em painel relati-
vos ao PIB municipal, população, empregos formais, salá-
rios, número de empresas, consumo de energia e receitas 
correntes municipais. Com esse método comparativo, desde 
que se evidenciem diferenças significativas de desempenho, 
pode-se sugerir relação direta entre o investimento reali-
zado e o crescimento gerado, desde que não atuem outras 
variáveis, que no conjunto possam promover reações desi-
guais. 

Considerando que o método comparativo foi testado 
sobre indicadores médios da região, fica ainda a necessi-
dade de quantificar os efeitos de forma separada por muni-
cípio na área beneficiada e associá-los aos ganhos de tempo 
de viagem, tidos como utilidade essencial ao investimento 
em infraestrutura de transportes. Para tanto, adotou-se um 
modelo econométrico baseado em uma função de produção, 
que procurou quantificar a sensibilidade do crescimento 
médio do PIB municipal no período 2004 a 2010, deduzido 
do crescimento médio do PIB da área de comparação (para 
obter o efeito líquido), em relação aos benefícios decorren-
tes da redução dos tempos médios das viagens produzidas e 
atraídas por município e distribuídas por todo o Estado a 
partir de um modelo gravitacional. As estimativas dessas 
reduções de tempo foram obtidas por pesquisas de veloci-
dade nos diversos trechos da rede rodoviária e por conta-
gens dos fluxos de entrada e saída das cidades em 2010, 
comparados com estimativas das gerações de viagens em 
2003, obtidas pelos valores médios de regressões lineares 
com variáveis de população, empregos e frota de veículos, 

e por velocidades estimadas nos diversos segmentos rodo-
viários, obtidas com base na metodologia do HCM 2000 
(TRB, 2000). 

6. RESULTADOS 

Os resultados são apresentados em duas seções: a pri-
meira trata de análises regionais realizadas por método 
comparativo e a segunda, se refere a análises econométricas 
em nível local entre os municípios beneficiados. 

6.1. Análise comparativa regional 

Com relação à evolução comparativa do tráfego ro-
doviário entre a rodovia que recebeu melhoramentos e outra 
rodovia de função equivalente na mesma região, mas que 
não recebeu melhoramentos no período, a Figura 2 demons-
tra equivalências entre as taxas de crescimento do tráfego 
nos anos anteriores à obra. Entretanto, observa-se que após 
a conclusão da duplicação em 2004, o tráfego diário da BR-
232-PE passou a crescer anualmente quase 2% acima do 
tráfego da BR-408-PE. Essa constatação aponta o primeiro 
efeito diferencial da área beneficiada pelo investimento em 
relação à área de comparação, embora apenas a evolução do 
tráfego isoladamente possa não configurar uma relação de 
causalidade do crescimento, já que poderia ter decorrido 
também do tráfego desviado pela melhor condição da rodo-
via. 

 Ainda utilizando o Método Comparativo de Desem-
penho, a duplicação da BR-232-PE, com abertura ao tráfego 
em 2004, demonstra através da evolução de indicadores tais 
como, PIB municipal, crescimento da população, da massa 
salarial, do emprego, das empresas e do consumo de ener-
gia, que o conjunto dos municípios diretamente beneficia-
dos apresentou crescimento superior ao observado na média 
do Estado de Pernambuco (2004 a 2010) e ao ocorrido em 
um conjunto de 20 municípios na mesma região, mas não 
beneficiados pelo investimento (ANDRADE, 2012).  

Como indicador síntese desse crescimento diferenci-
ado, a Figura 3 apresenta a evolução do PIB municipal entre 
2002 e 2010, estimado em Pernambuco pela Agência CON-
DEPE/FIDEM desde 2002, segundo método do IBGE 
(2004), da região diretamente beneficiada em contraposição 

 
Figura 1. Áreas de estudo e de comparação  
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à região de comparação. Na fase de execução (2002 – 2004) 
um crescimento anual de 3,45% já se manifestava influen-
ciado provavelmente pelos dispêndios locais da obra e por 
outros investimentos devidos às expectativas positivas ge-
radas. Após a abertura ao tráfego em 2004, a primeira região 
apresentou uma taxa de crescimento médio anual de 9,59% 
e a segunda região de 8,65%, sugerindo uma maior intensi-
dade dos efeitos ex post de dinamização econômica. 
Chama-se a atenção para o fato de que a taxa de crescimento 
da região beneficiada também ter superado as taxas médias 
de crescimento do Estado de Pernambuco (8,3%) e do Bra-
sil (5,8%).  

A população da área beneficiada apresentou cresci-
mento de 7,09%, enquanto que, a da área de comparação 
cresceu 4,01% (CONDEPE/FIDEM, 2010). Segundo dados 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o número de 
empregos formais no setor privado nos municípios benefi-
ciados cresceu no período 10,18%, superando a área de 
comparação e a média do Estado, que aumentaram em 
5,51% e 7,85%, respectivamente. A massa salarial evoluiu 
na área beneficiada a uma taxa anual de 14,37% comparada 
a 11,91% na área de controle, embora esses ganhos não te-
nham se refletido na elevação do salário médio que cresceu 
4,15%, enquanto que na área de comparação evoluiu em 
12,24%. A abertura de novas empresas também diferencia 

a área da BR-232-PE, que apresentou crescimento no perí-
odo de 5,42%, superando as taxas da região de comparação 
(3,85%) e do Estado de Pernambuco (3,11%). Outro indi-
cador importante que revela o nível diferenciado de ativi-
dade econômica é o consumo de energia elétrica industrial, 
comercial e rural, que, no período, apresentou crescimento 
de 41,31% na região beneficiada, enquanto cresceu 32,57% 
na região de comparação e 27,78% no Estado. 

É importante destacar, sobre as evidências da impor-
tância do investimento rodoviário para o crescimento obser-
vado, que no período analisado as condições de oferta das 
demais infraestruturas que têm condições de potencializar o 
crescimento regional (água, energia e comunicações) e dos 
serviços sociais básicos (saúde e educação) eram equivalen-
tes nas duas regiões comparadas.  

Além da não elevação do salário médio - a taxa anual 
de crescimento a preços correntes no período 2004-2010 
com base em dados do MTE da região da BR-232-PE de 
11,99% foi ligeiramente inferior à taxa da região de compa-
ração (12,11%), outra exceção foi a não captura pelas finan-
ças municipais dos ganhos decorrentes da dinamização eco-
nômica produzida pelo investimento. A evolução média 
anual das receitas correntes municipais no período foi pra-
ticamente igual, sendo de 9,93% na região beneficiada e de 
9,83% na região de comparação.  

 
Figura 2. Evolução do Tráfego Médio Diário – BR-232 x BR-408 (1994 a 2010) 

 

 
Figura 3. Evolução Comparativa do PIB Municipal. Ano base 2002 
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6.2. Análises econométricas locais 

Os resultados no período, resumidos na Tabela 1, a 
partir de uma função de produção tendo como variável ex-
plicada o aumento diferencial do PIB municipal e a variável 
explicativa a redução agregada do tempo médio de viagem, 
demonstram produto total e produtividades média e margi-
nal crescentes com o porte das cidades, caracterizando um 
quadro de retorno crescente de escala. A elasticidade do 
produto apresenta inicialmente valores que caracterizam 
baixa elasticidade para economias de tempo nos municípios 
com até 23.000 habitantes, cresce com o aumento da popu-
lação atingindo um pico em torno de uma população entre 
35.000 e 50.000 habitantes e depois decresce suavemente, 
mas mantendo ainda elasticidades acima de 2. 

Pelos maiores volumes de viagens associados ao au-
mento da velocidade média, a função com produtividade 
marginal crescente demonstra que um ganho absoluto de 
PIB de R$ 1 milhão (entre 2004 e 2010) foi obtido com uma 
economia média de tempo de viagem de 10.526 horas em 
Caruaru, 22.471 horas em municípios com população entre 
50.000 e 80.000 habitantes e 274.725 horas nos 16 municí-
pios menos populosos. As elasticidades do produto de-
monstram que para cada 1% de variação no ganho de 

tempo, o PIB municipal cresceu em média 2,11% em Caru-
aru, 2,59% em Belo Jardim, Bezerros e Gravatá e apenas 
0,35% nas 16 menores cidades da região. Esses resultados 
demonstram que as cidades médias apresentam maior sen-
sibilidade ao ganho de tempo do que Caruaru, a maior ci-
dade da região, enquanto que as menores cidades apresen-
tam resultados inelásticos em relação aos ganhos de tempo. 

Utilizando-se outras funções de produção com a 
mesma variável independente e como variáveis dependen-
tes separadamente, a criação diferencial de empregos e de 
empresas, verificou-se a criação de 3.300 novas empresas e 
a geração de 20.000 empregos privados entre 2004 e 2010 
em relação ao crescimento médio da área de comparação. 
Destas novas empresas e empregos, cerca de 50% concen-
tra-se em Caruaru, que juntamente com Vitória de Santo 
Antão, Gravatá, Belo Jardim e Toritama e demais municí-
pios mais industrializados, totalizam 87% das novas empre-
sas e empregos, demonstrando que as novas condições de 
mobilidade atuaram para a consolidação dos polos de de-
senvolvimento pré-existentes. A maioria dos pequenos mu-
nicípios periféricos, com população abaixo de 35.000 habi-
tantes apresentou certa indiferença, com pequenas perdas 
ou ganhos insignificantes de empregos, com exceção dos 
municípios de Pombos, Chã Grande, Sairé e São Caetano, 

 
Figura 4. Ganho acumulado do PIB Municipal (Base 2010) x Ganho de Tempo Médio acumulado (2004 a 2010)  

 
 

Tabela 1. Produtividades média e marginal do fator ganho de tempo sobre o PIB Municipal (2004-2010) 

Redução de Tempo de Viagem (T) 
 

Aumento do 
(PIB)       
R$ x 103 

Produtiv. 
média 
PIB/T 

Produtiv. 
marginal 
ΔPIB/ΔT 

Elasticid. do 
produto 
Δ%PIB/Δ%T 

De 1.000 a 2.500 x 103 horas                               
16 cidades c/ Pop. 10.000 a 23.000 hab. 15.970 6,95 3,64 0,35 
De 2.501 a 5.000 x 103 horas                              
5 cidades c/ Pop. 23.001 a 35.000 hab. 15.970 7,21 11,24 1,76 
De 5.001 a 10.000 x 103 horas.                      
Pombos (25.000 hab.) 109.146 12,79 25,49 2,89 
De 10.001 a 15.000 x 103 horas.                     
Belo Jardim, Bezerros e Gravatá (50.000 a 80.000 
hab.) 

293.602 21,67 44,49 2,59 

De 15.001 a 20.000 x 103 horas                     
Vitória de Santo Antão (130.000 hab.) 573.058 30,9 63,49 2,41 
De 25.000 a 28.000 x 103 horas.                    
Caruaru 320.000 hab. 1.033.806 47,78 94,84 2,11 
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diretamente atravessados pela BR-232-PE, que demonstra-
ram maiores ganhos (7% dos empregos gerados), devidos a 
melhor condição locacional.  

7. CONCLUSÕES 

O crescimento regional estimulado pela duplicação 
da BR-232-PE, por meio de comparações realizadas com o 
desempenho médio de outra região não beneficiada de-
monstra, sob vários enfoques, um impacto positivo do pro-
jeto sobre a região. Os principais diferenciais entre as regi-
ões situam-se sobre o aumento do PIB, do número de novos 
empregos e empresas nos setores industriais e comerciais e 
da massa salarial, comprovando-se dessa forma, os efeitos 
sugeridos por Weisbrod e Reno (2009), de que projetos 
dessa natureza podem estimular a atividade econômica, por 
meio de efeitos indiretos, devidos às atividades das empre-
sas supridoras e por efeitos induzidos, devidos ao aumento 
da renda agregada, da massa salarial e provavelmente do 
consumo das famílias.  

Como também a região beneficiada cresceu em ritmo 
superior à média do Estado, observa-se que, de uma pers-
pectiva externa, a melhoria da acessibilidade regional pro-
duziu como benefício uma maior atratividade para a área 
como um todo, e neste caso funcionaram com mais intensi-
dade os vetores relativos à descentralização do desenvolvi-
mento de Pernambuco.  

Em função dessa concentração dos benefícios econô-
micos, fica clara a importância de se aprofundarem estudos 
para melhor compreender como elevações nos níveis das 
infraestruturas e sistemas de transportes podem ser utiliza-
das como ferramentas para a expansão das oportunidades 
de emprego e da renda, também em áreas estagnadas, preo-
cupação essa também expressa por Eberts (2000). 

Outra questão importante extraída da comparação en-
tre regiões foi a de que os ganhos médios obtidos pela re-
gião beneficiada, a partir da melhoria na mobilidade regio-
nal, situam-se na evolução da produção agregada, não sur-
tindo efeitos sobre a distribuição da renda, por não alterar o 
salário médio percebido pelos trabalhadores, nem sobre as 
receitas próprias arrecadadas pelos municípios. Conclui-se 
que o projeto rodoviário atua sobre a região, mas não tem o 
poder de mudar as relações de hierarquia funcional entre as 
cidades e entre as pessoas, pois não influencia na distribui-
ção da riqueza gerada.  

Mas ao se fazer uma leitura por dentro da área bene-
ficiada vê-se que o desenvolvimento se centralizou em po-
los, em um processo de polarização humana e econômica, 
decorrente da concentração de trabalhadores, de técnicos e 
de empreendedores em poucas localidades, corroborando 
desta forma com as reflexões de Sato (2002). 

A redução dos custos de transportes pela diminuição 
dos tempos de viagem e, em consequência, os retornos cres-
centes de escala, conduziram ao aumento da concentração 
econômica nas cidades líderes, pela ação das forças centrí-
petas que reforçam as economias de aglomeração, atuando 
para organizar o espaço geográfico pelas novas condições 
de acessibilidade regional propiciadas, corroborando, desta 
forma, com os conceitos da economia espacial apresentados 
por Krugman (1996), Fujita et al (2002) e Rodrigue (2009). 

Ainda nesse contexto, observou-se que os benefícios 
não foram distribuídos equilibradamente entre as localida-
des. Verificou-se um fortalecimento maior nos municípios 
mais populosos, com economias mais dinâmicas e diversi-
ficadas e certa indiferença nos impactos nos municípios pe-
quenos e periféricos, mesmo que em alguns, observou-se 
evidentes ganhos de mobilidade. Esta questão da assimetria 
do desenvolvimento, já havia sido levantada por Banister e 
Berechman (2000), quando sustentavam que melhoramen-
tos em infraestruturas de transportes fortalecem a acessibi-
lidade à cidade central, concentrando atividades e tornando 
o seu espaço mais especializado, ressaltando ainda, a im-
portância das condições pré-existentes favoráveis de mer-
cado e qualidade de mão de obra local para o crescimento 
econômico.  

O evidente ganho de mobilidade observado na área, 
medido pelo aumento da velocidade média de viagem jun-
tamente com o aumento dos fluxos de tráfego em cada lo-
calidade mostram que as melhores condições físicas e ope-
racionais da rodovia duplicada facilitaram o intercâmbio 
entre localidades. No entanto, esse aumento de fluxo desti-
nou maior quantidade de viagens para cidades que já apre-
sentavam maior capacidade de atendimento das demandas 
regionais por compras, lazer, empregos, educação superior 
e de saúde. Vê-se dessa forma, que a melhoria da acessibi-
lidade e da mobilidade tem pouca influência em promover, 
naturalmente, mudanças nas hierarquias funcionais entre as 
cidades. Sem que haja ações estratégicas eficientes de go-
verno e políticas de incentivos a atividades produtivas, para 
tentar melhor distribuir os efeitos do projeto, a tendência é 
a manutenção do status quo. 

Os benefícios do projeto por localidade variam em 
função dos ganhos auferidos na redução do tempo total de 
viagem em relação à situação anterior. Fica evidente, que 
localidades com maior potencial de geração de viagens e 
com maior utilização dos segmentos duplicados apresenta-
ram ganhos mais expressivos, do que pequenos municípios 
periféricos à rede analisada.  

Os municípios com maiores níveis de diversificação 
econômica situados nas margens da rodovia (Caruaru, Vi-
tória de Santo Antão e Belo Jardim) apresentaram maiores 
ganhos no PIB, enquanto outros também atravessados pela 
BR-232-PE, como Bezerros, Gravatá e Pombos, situam-se 
abaixo da curva de produtividade, denotando a ocorrência 
de outros fatores influentes, como a concentração prévia de 
atividades econômicas mais produtivas nos polos regionais. 

Os resultados com relação à criação de empregos e 
empresas reforçam a ocorrência do fenômeno do cresci-
mento polarizado pela aglomeração de empresas, com au-
mento da produtividade geral pelos ganhos de escala e pelo 
aumento da diversidade de trabalhadores especializados nas 
cidades mais dinâmicas, convergindo para os conceitos da 
economia espacial sustentados por Sato (2002), Pecqueur e 
Zimmermann (2005) e Souza (2009). Os pequenos municí-
pios mais distantes do eixo rodoviário duplicado que perde-
ram empregos demonstram que o fenômeno do transborda-
mento teve efeito negativo (ANDRADE, 2012). 

O caso da BR-232-PE corrobora com as reflexões de 
Banister e Berechman (2000), Princinote e Aragão (2009), 
e Boarnet (1995), em relação às condições e sinergias pré-
vias, pois o investimento foi realizado em uma região com 
maior potencial de crescimento e que o crescimento dife-
rencial nos anos seguintes pode ter sido causado por uma 
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redistribuição do investimento produtivo entre regiões pró-
ximas, atuando aí o efeito negativo do transbordamento. De 
uma maneira geral, apesar da desigual distribuição dos be-
nefícios entre os municípios, foram mais beneficiados os 
municípios que já detinham melhores condições econômi-
cas em relação aos menos dinâmicos e os mais próximos ao 
eixo rodoviário duplicado, em relação aos periféricos aten-
didos por rodovias de ligação de classe inferior. 

 Dentre outras limitações que extrapolam as análises 
da desigualdade regional do crescimento econômico produ-
zido, destacam-se: 

1. A não captura pelas finanças municipais dos ga-
nhos do aumento da atividade econômica local, 
decorrente provavelmente de deficiências nas es-
truturas de arrecadação dos pequenos municípios, 
da elevada participação da economia informal e da 
forte dependência das transferências do Fundo de 
Participação dos Municípios; e 

2. A neutralidade na elevação do salário médio dos 
trabalhadores formais em relação à área de con-
trole, que se deve provavelmente ao fato de que o 
crescimento do emprego e a abertura de novas em-
presas se basearam na geração de empregos de 
baixa remuneração em empresas em sua maioria, 
médias ou pequenas.  

A duplicação da BR-232-PE poderia de outra forma 
apresentar retornos econômicos mais expressivos, caso na 
sua formulação estivesse associada a um programa de de-
senvolvimento territorial, com estímulo a projetos correla-
tos e complementares ao investimento público e com foco 
na sustentabilidade fiscal, conforme propõe Aragão (2009) 
nos fundamentos da Engenharia Territorial. 
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